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1. Introdução

O ano de 2002 foi marcado por eleições
no Brasil e na Alemanha. Ambos os países,
em suas vocações para a democracia repre-
sentativa, proporcionaram ricas experiên-
cias, objeto de inúmeras análises.

No Brasil, tivemos eleições em níveis fe-
deral e estadual: Presidente da República,
Deputados Federais, Senadores, Governa-
dores, Deputados Estaduais. Na Alemanha,
as eleições foram apenas para o Parlamento
Federal, as quais, porém, influenciaram di-
retamente na definição da política de todo o
Governo Federal, em razão do sistema par-
lamentarista adotado.

Mas esse não é o único ponto de diferen-
ça entre as duas eleições. Na verdade, o que
de mais relevante pode ser apontado é a di-
versidade de sistemas eleitoral e partidário
existentes nos dois países. Brasil e Alemanha
adotam sistemas substancialmente diferen-
tes. É o que se verá mais adiante.
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e na Alemanha

José Elaeres Marques Teixeira é Procura-
dor Regional da República em Brasília e Mes-
trando em Direito, Estado e Sociedade pela
Universidade Federal de Santa Catarina –
UFSC.

Sumário

1. Introdução. 2. O sistema eleitoral no
Brasil. 2.1. O sistema majoritário. 2.2. O siste-
ma proporcional. 3. Os partidos políticos no
Brasil. 4. Críticas e sugestões da doutrina brasi-
leira. 5. O sistema eleitoral na Alemanha. 6. Os
partidos políticos na Alemanha. 7. Críticas e
sugestões da doutrina alemã. 8. Considerações
finais.



Revista de Informação Legislativa310

Além da exposição dos sistemas eleito-
ral e partidário vigentes nos dois países,
procurar-se-á no texto apontar algumas crí-
ticas e sugestões formuladas pela doutrina
no que toca a essa temática, a fim de susci-
tar reflexões eventualmente úteis ao aprimo-
ramento da forma de escolha dos represen-
tantes do povo, por meio da reforma políti-
ca que deve ser retomada pelo Congresso
Nacional.

2. O sistema eleitoral no Brasil

Tradicionalmente, são dois os sistemas
eleitorais existentes: o majoritário e o pro-
porcional. “Todos os outros não são nem
mais nem menos do que modificações e aper-
feiçoamento destes” (BOBBIO, 2000, p. 1175).
Pois bem, o texto constitucional brasileiro
vigente adotou ambos os sistemas.

2.1. O sistema majoritário

Lembrando que o sistema majoritário
baseia-se no princípio segundo o qual elei-
to é o candidato que obtém o maior número
de votos no colégio eleitoral, identificamos
na Constituição a adoção desse sistema para
as eleições dos chefes dos executivos federal,
estaduais e municipais, bem como para o
Senado Federal. É o que se depreende dos
artigos 28 e 32, § 2º, artigo 29, inc. II, artigo
46, e artigo 77, § 2º. Todos esses dispositi-
vos fazem referência, direta ou indiretamen-
te, à eleição pelo princípio majoritário.

Registre-se que para Presidente da Re-
pública, Governadores e Prefeitos de Muni-
cípios com  mais de 200.000 eleitores (artigo
29, inc. II, artigo 28, caput, e artigo 77) a elei-
ção dá-se em dois turnos, salvo se, no pri-
meiro turno, um dos candidatos obtiver a
maioria absoluta dos votos, não computa-
dos os brancos e os nulos (artigo 77, § 2º).
Trata-se de inovação do texto constitucio-
nal de 1988, elogiada por parte da doutrina.

Nas eleições de Senadores, ocorridas de
quatro em quatro anos, quando a renova-
ção for de um terço, será eleito o mais vota-
do; no caso de renovação de dois terços, elei-

tos serão os dois candidatos que obtiverem
maior número de votos. Neste último caso, é
possível a eleição de candidatos com votação
inferior a cinqüenta por cento dos eleitores.

2.2. O sistema proporcional

Idealizado como garantia às minorias
contra os abusos das maiorias, o sistema
proporcional é previsto na Constituição
para composição da Câmara dos Deputa-
dos, das Assembléias Legislativas e das
Câmaras de Vereadores.

Diversamente do que se dá com o siste-
ma majoritário, a Constituição não fornece
critérios para a implementação do sistema
proporcional. Assim, é na legislação infra-
constitucional que vamos encontrar a siste-
mática de sua aplicação, mais especificamen-
te no Código Eleitoral, que resultou da apro-
vação da Lei n. 4.737, de 15 de julho de 1965.
Os seus artigos 106 e 107 estabelecem as re-
gras básicas para o sistema proporcional.

Fundamentalmente, o que interessa é o
entendimento que se tenha de quociente elei-
toral e quociente partidário.

O quociente eleitoral para as eleições
proporcionais é obtido pela divisão do nú-
mero de votos válidos e votos em branco,
apurados no Estado ou no Município, con-
forme o caso, pelo número de cadeiras re-
servadas na Câmara dos Deputados, na
Assembléia Legislativa ou na Câmara de Ve-
readores, desprezada a fração, se igual ou
inferior a meio, equivalente a um, se superior.

Para ficar claro, pensemos na seguinte
hipótese: num colégio eleitoral de 100 mil
eleitores, estão em disputa 10 cadeiras. O
quociente eleitoral – que significa o número
de votos que o partido precisa obter para
eleger um representante –  será o resultado
da divisão de 100 mil (número de eleitores)
por 10 (número de cadeiras). Portanto, a
cada 10 mil votos o partido elegerá um re-
presentante.

O quociente partidário, aplicável para
cada partido ou coligação, resulta da divi-
são do número de votos válidos dados ao
partido ou coligação pelo quociente eleito-
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ral, desprezada a fração. Assim, por exem-
plo, se o partido obteve 20 mil votos e o quo-
ciente eleitoral é igual a 10.000, terá eleito
dois representantes.

3. Os partidos políticos no Brasil

O partido político passou a figurar nas
Constituições do Brasil a partir de 1946.
Desde então, temos o que se chama de
“constitucionalização do partido políti-
co” (BONAVIDES, 1996, p. 57).

Na atual Constituição, a matéria relati-
va aos partidos está inserida no Título II,
que trata dos direitos e garantias fundamen-
tais. Essa posição de destaque conferida aos
partidos políticos constitui “inovação de
extraordinário alcance político, em perfeita
consonância com o adiantamento institucio-
nal da democracia, que se renovara após o
triunfo sobre os regimes totalitários de ex-
trema direita” (BONAVIDES, 1996, p. 57).

Nos termos do art. 17 da Constituição, é
livre a criação, fusão, incorporação e extin-
ção de partidos políticos. O mesmo disposi-
tivo estabelece o princípio do  pluripartida-
rismo,  princípio este decorrente também do
art. 1º, inciso V, que inclui o pluralismo po-
lítico como um dos fundamentos da Repú-
blica Federativa do Brasil.

Os partidos políticos devem ter caráter
nacional, o que implica a proibição consti-
tucional de partidos regionais.

Considerados como detentores de per-
sonalidade jurídica de direito privado, obti-
da na forma da lei civil, os partidos sujei-
tam-se, porém, ao registro de seus estatutos
no Tribunal Superior Eleitoral para pode-
rem funcionar regularmente. Com direito a
recursos do Fundo Partidário, não podem
ser financiados por entidades ou governos
estrangeiros.

A importância do papel do partido polí-
tico é ressaltada por Paulo BONAVIDES
(1996, p. 62):

“O partido exercita e poderá ain-
da exercitar por muito tempo, nos
quadros da democracia pluralista, um

papel de intermediação enquanto for-
ça agregadora de interesses homogê-
neos e fundamentais de considerável
parcela da sociedade”.

Antes da abertura democrática que se
iniciou com a anistia política em 1979, ado-
távamos um sistema bipartidário autoritá-
rio (cf. JOBIM, 1993, p. 195). Com a promul-
gação do atual texto constitucional em 1988
e a sua filiação ao pluripartidarismo, houve
uma proliferação de partidos. Segundo da-
dos do TSE, existem 30 partidos com regis-
tros deferidos e direito à cota do Fundo Par-
tidário. Desse total, apenas 11 têm represen-
tantes no Senado Federal (PMDB, PFL,
PSDB, PT, PPB, PPS, PTB, PDT, PSB, PL e
PSD)  e 18 na Câmara dos Deputados (PT,
PL, PC do B, PSB, PPS, PDT, PTB, PMDB,
PSDB, PFL, PPB, PST, PSL, PRONA, PV,
PSDC, PSC e PSD).

4. Críticas e sugestões da
doutrina brasileira

O sistema eleitoral e partidário no Brasil
tem sofrido severas críticas. Algumas delas
são formuladas por Fábio Konder COM-
PARATO (1995, p. 5), para quem, entre os
vários vícios próprios do nosso sistema pro-
porcional, dois se destacam: 1) o persona-
lismo dos candidatos a funções parlamen-
tares; e 2) a super-representação estadual
no Congresso Nacional. Sobre o personalis-
mo dos candidatos, afirma tratar-se, na ver-
dade, de um dos traços marcantes da nossa
cultura, com origem na relação clientelista
do tempo do Brasil rural. No que se refere à
super-representação estadual, sustenta que
esta decorre da existência no Congresso Na-
cional de dupla representação dos Estados:

“Uma oficial, instituída no Sena-
do, em que todos e cada um deles, ape-
sar das gritantes desigualdades de
ordem populacional e econômica,
mantêm absoluta paridade represen-
tativa. Outra, não oficial, na Câmara
dos Deputados, oriunda da influên-
cia preponderante dos governadores,
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através das respectivas bancadas es-
taduais” (1995, p. 6).

Acrescenta  o professor paulista que,
além desses dois vícios, verifica-se ainda a
inconsistência partidária e a existência de
grupos de interesses apartidários no Con-
gresso Nacional, formando bancadas pró-
prias, como a dos ruralistas, dos empreitei-
ros, dos evangélicos, dos sindicatos etc, “mui-
to mais coerentes que os partidos oficiais”
(1995, p. 6).

Outras críticas podem ser identificadas,
como as formuladas por Nelson JOBIM
(1993, p. 197) que aponta as seguintes con-
seqüências do atual sistema eleitoral:

“a) determina a escolha de candi-
datos obedecido o critério da capaci-
dade individual de produzir votos
próprios, ou seja, capacidade de am-
pliar o eleitorado partidário, surgindo
os candidatos de ‘categorias’, ‘de apa-
relho’ e ‘de região’, sem comprometi-
mento algum com programas partidá-
rio e, sim, com sua fonte de votos;

b) determina que o ‘inimigo’ eleito-
ral do candidato do partido sejam os
outros candidatos do próprio partido”.

Da parte de Paulo BONAVIDES (1996)
provém a observação de que desde a Cons-
tituição de 1988 até a Lei Orgânica dos Par-
tidos Políticos de 1995 houve uma preocu-
pante proliferação de partidos no país. Se-
gundo ele, isso resultou em análises pessi-
mistas no sentido de que esse “alargamento
de pluralismo estaria, pois, comprometen-
do e sacrificando a eficácia governante do
princípio representativo” (p. 63). Mas, na
verdade, a pulverização partidária produ-
ziu mais efeitos positivos do que negativos,
embora não seja possível salvar o partido
político do declínio, “salvo se houver um
sopro de renovação nas formas participati-
vas populares, utilizando fórmulas diretas
de intervenção” (p. 64).

Ainda segundo o pensamento do pro-
fessor cearence, há uma dificuldade séria
que fulmina especialmente os grandes par-
tidos, que é a facilidade com que “se dissol-

vem na sua identidade ao aceno clientelis-
ta, já daquele poder maior, o do Presidente
da República, já daquele poder menor, o dos
Governadores, ambos intimamente confede-
rados em submeter o partido a uma vassa-
lagem política humilhante e desfiguradora
de sua personalidade” (p. 67).

Efetivamente, as críticas são muitas. Mas
com elas são apresentadas também suges-
tões para a crise do sistema.

De fato, ficando apenas com os autores já
mencionados, Fábio Konder COMPARATO
(1995, p. 10) aponta a seguinte sugestão:

“[...] introdução para a eleições dos
componentes da Câmara dos Depu-
tados do sistema proporcional puro
com votação em listas partidárias fe-
chadas, em circunscrições eleitorais
de tamanho equivalente em todo o ter-
ritório nacional, fixando-se um piso
nacional de votos dados em cada par-
tido, como condição de sua represen-
tação na Câmara”.

Sistemática semelhante deveria ser ado-
tada para as eleições às Assembléias Legis-
lativas e Câmaras de Vereadores.

Completamente diversa é a sugestão de
Nelson JOBIM (1993, p. 200). Inspirado no
modelo vigente na Alemanha, sustenta que
a solução está na adoção do sistema distri-
tal misto, no qual, explica:

“[...] a metade das vagas corres-
pondentes ao Estado serão preenchi-
das pelo voto majoritário. Divide-se o
Estado em quantos distritos eleitorais
forem a metade dessas vagas e cada
partido indica um candidato para
concorrer no distrito. Considerar-se-á
eleito o mais votado.

A outra metade das vagas será pre-
enchida por listas partidárias bloque-
adas, ou seja, insuscetível de modifi-
cação pelo eleitorado.

O eleitor disporá de dois votos: um
dará ao candidato distrital, ou seja,
qualquer um dos candidatos que con-
corram pelo distrito; o outro voto dará
à legenda do partido”.
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As sugestões de Paulo BONAVIDES
(1996, p. 66) são, basicamente, a abertura
para a criação de partidos regionais e a “re-
ativação do elemento participativo”, por
meio dos mecanismos de democracia semi-
direta previstos na Constituição: o referen-
dum, o plebiscito e a iniciativa popular. Para
esse constitucionalista, “o partido regional
se compadece com a nossa vocação federa-
tiva de país de dimensão e diversidade con-
tinentais”. Quanto ao exercício das técni-
cas da democracia semidireta, têm elas o
mérito de regenerar as instituições políticas,
proporcionando a recuperação da legitimi-
dade da organização partidária, que “há de
ser ainda a instância pedagógica da cida-
dania” (BONAVIDES, 1996, p. 67).

5. O sistema eleitoral na
Alemanha

Na Alemanha, são previstas eleições di-
retas e indiretas. Por meio de eleições dire-
tas, são escolhidos os membros do Parla-
mento Federal, das Assembléias Legislati-
vas existentes nos 16 Estados federados e
das Câmaras Municipais. Por eleições indi-
retas, dá-se a escolha do Presidente Federal,
dos Governadores e dos Prefeitos.

O Presidente é eleito para um mandato
de cinco anos por uma Assembléia Federal,
constituída de deputados federais e delega-
dos enviados pelas Assembléias Legislati-
vas estaduais. Feita a escolha do Presiden-
te, esse colégio eleitoral dissolve-se, já que
se reúne com esse único objetivo.

Os Governadores e Prefeitos são eleitos,
respectivamente, pelas Assembléias Legis-
lativas e pelas Câmaras Municipais. Res-
salte-se, no entanto, que, a partir da década
de 90, algumas cidades, como é o caso de
Colônia, passaram a experimentar a eleição
para Prefeito pelo voto direto, em dois tur-
nos de votação.

Relevante na abordagem do sistema elei-
toral alemão é a forma como se dá a escolha
dos deputados ao Parlamento Federal.

A Lei Fundamental não entra em deta-

lhes sobre o sistema que deve ser adotado
nas eleições ao Parlamento Federal, estabe-
lecendo apenas que os deputados serão elei-
tos por sufrágio universal, direto, livre, igual
e secreto (art. 38). Foi reservado à lei federal,
portanto, o papel de adoção e regulamenta-
ção do sistema.

Noticia Korad HESSE (1998, p. 442) que
a Lei Eleitoral Federal de 7 de maio de 1956
fixou em 656 o número de cadeiras no Par-
lamento Federal. Esse número foi reduzido
para 598 nas eleições de 1998 e 2002.

A mesma Lei Eleitoral Federal prevê um
sistema que é identificado como de represen-
tação proporcional personalizada, por meio de
voto distrital. Por esse sistema, metade dos
deputados são eleitos pelos 299 distritos por
voto personalizado, ou seja, o voto é dado
ao candidato. Nesse caso, vale o princípio
majoritário, significando com isso que no
distrito é eleito o candidato que obtiver o
maior número de votos. A outra metade é
escolhida por meio de listas estaduais apre-
sentadas pelos partidos políticos, com ob-
servância do sistema proporcional. Portan-
to, há dois votos: um é dado ao candidato
do distrito e o outro ao partido. A propósito,
afirma Konrad HESSE (1998, p. 442):

“Cada eleitor tem dois votos (§ 4º
da Lei Eleitoral Federal). Com o pri-
meiro voto, pode ele eleger um candi-
dato do distrito eleitoral segundo o
sistema da eleição majoritária (relati-
va) (§ 5º da Lei Federal Eleitoral). O
segundo pode ele dar a uma lista es-
tadual, que só pode ser apresentada
por partidos políticos (§ 27, alínea 1,
da Lei Eleitoral Federal). Da relação
das somas dos segundos votos dados
em cada lista estadual resulta o nú-
mero total dos mandatos que cabem a
um partido”.

É de se ressaltar, a título de esclarecimen-
to, que na Alemanha o voto é facultativo.
Isso significa que o eleitor pode votar no
candidato que vai representar o seu distrito
e pode-se abster de votar na lista estadual
de candidatos dos partidos políticos, embo-
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ra, efetivamente, reconheça-se que o segun-
do voto é decisivo para a formação das maio-
rias parlamentares e a determinação da for-
ça política de cada um dos partidos.

A Lei Eleitoral Federal prevê a possibili-
dade de mandatos adicionais ou suplementa-
res, o que ocorre quando um partido político
conquista mandatos por meio de votos nos
candidatos dos distritos eleitorais em nú-
mero superior ao que teria direito, tendo-se
como referência os votos dados à legenda,
ou seja, à lista estadual. Nesse caso, o parti-
do não perde o direito de representação dos
deputados no Parlamento Federal, ficando
com tais mandatos excedentes. Esse fenôme-
no ocorreu nas eleições de 1994, quando fo-
ram contabilizados 16 mandatos suplementa-
res;  nas eleições de 1998, 13; e nas últimas
eleições de 2002, em que foram eleitos 5 depu-
tados com mandatos suplementares.

Cabe registrar ainda a existência, no sis-
tema alemão, da chamada cláusula dos 5%,
segundo a qual um partido político somen-
te obterá representação no Parlamento Fe-
deral se atingir um mínimo de 5% do total
de votos dados à lista estadual. Essa regra
contém, porém, uma exceção: ainda que não
atinja os 5% de votos, o partido político terá
direito à representação, desde que obtenha
três ou mais mandatos pelo voto direto dado
a seus candidatos dos distritos eleitorais.

6. Os partidos políticos na
Alemanha

Os partidos políticos receberam trata-
mento sucinto na Lei Fundamental alemã
(art. 21), ficando transferida para a Lei dos
Partidos Políticos, aprovada em 24 de julho
de 1967, a sua “organização mais porme-
norizada” (HESSE, 1998, p. 142).

A Lei dos Partidos reconhece como legí-
timos partidos políticos tanto de âmbito fe-
deral como regional (cf. HESSE, 1998, p. 143).
O exemplo típico de partido regional é a
União Social-Cristã (CSU), fundada em 1945
e com atuação apenas na Baviera. Esse par-
tido governa atualmente sozinho o maior

Estado da federação alemã, recebendo nas
sucessivas eleições tantos votos a ponto de
sempre conseguir atingir a cota mínima na-
cional de 5%. Para se ter uma idéia da sua
força regional, nas últimas eleições de 2002
obteve 9% dos votos, conquistando 43 ca-
deiras no Parlamento Federal.

Em nível nacional, existem seis grandes
partidos: 1) o Partido Social-Democrata da
Alemanha (SPD), que representa a social-
democracia alemã, presidido pelo Chance-
ler Federal, Gerhard Schröder, no poder des-
de 1998; 2) a União Democrata-Cristã
(CDU), presidida pela ex-Ministra do Meio
Ambiente Angela Merkel, tendo como figu-
ra de destaque o ex-Chanceler Federal
Helmut Kohl, que governou por 16 anos o
país e conduziu a Alemanha à reunificação
em 1990; 3) a União Social-Cristã (CSU), pre-
sidida pelo Governador da Baviera, Ed-
mund Stoiber; 4) os Verdes (Partido Verde),
presidido por Claudia Roth e Fritz Kuhn;
5) o Partido Democrata Liberal (FDP), presi-
dido por Guido Westerwelle; 6) o Partido
do Socialismo Democrático (PDS), presidi-
do por Gabi Zimmer.

Todos os seis partidos mencionados têm
representantes no Parlamento Federal. Nas
últimas eleições de 2002, o SPD elegeu 267
deputados; a CDU, 180 deputados; a CSU,
43 deputados; os Verdes, 43 deputados; o
FDP, 40 deputados; e o PDS, 32 deputados.

Há ainda os chamados partidos nani-
cos, praticamente sem representatividade,
e, muitas vezes, com propostas bastante exó-
ticas, como é o caso do Partido dos Não-
Eleitores e do Partido Punk.

Apesar de admitir-se no sistema eleito-
ral alemão partidos com peculiares caracte-
rísticas, não são permitidos pela Lei Funda-
mental “partidos que pelos seus objetivos
ou pelas atitudes dos seus adeptos tenta-
rem prejudicar ou eliminar a ordem funda-
mental democrática e livre, ou pôr em peri-
go a existência da República Federal da Ale-
manha” (art. 21, alínea 2). Tais partidos são
considerados inconstitucionais, e sobre os
quais assevera Konrad HESSE (1998, p. 520):
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“De significado infinitamente
maior para a proteção da Constitui-
ção preventiva é a possibilidade cria-
da no art. 21, alínea 2, da Lei Funda-
mental, de proibir partidos anticons-
titucionais. Nomeadamente essa de-
terminação deve sua introdução às
experiências da República de Weimar,
na qual o crescimento de partidos an-
ticonstitucionais radicais desde 1930
conduziu à crise, e que, finalmente, foi
vencida  pelo mais forte desses parti-
dos. Partidos anticonstitucionais de-
vem, por isso, poder ser descartados
prematuramente; o jogo livre das for-
ças políticas na democracia deve en-
contrar um limite lá onde seus oposi-
tores procuram, com os meios da de-
mocracia, eliminar a democracia [...]”.

7. Críticas e sugestões da
doutrina alemã

O sistema eleitoral e partidário alemão
não é imune a críticas, embora para muitos
deva ser tomado como referência para uma
reforma do nosso sistema. Konrad HESSE
(1998, p. 129) identifica, por exemplo, na
variante do sistema proporcional alemão,
debilidades que “favorecem um sistema
multipartidário”, gerando “maiorias mais
inseguras e estabilidade menor do governo,
a coação para coalizões e, com isso, a influên-
cia menor do eleitor sobre a formação do
governo”, além de uma “união mais débil
entre deputados e eleitores”.

Defensor do bipartidarismo, o consagra-
do autor alemão afirma que somente por
meio dele é possível o povo “determinar efe-
tivamente quem deve governar”, identifican-
do-se nesse sistema uma “influência real do
eleitor” (p. 145-146), pouco perceptível no
sistema multipartidário.

8. Considerações finais

Uma das principais constatações que se
faz é que, no caso do Brasil, não há críticas

contundentes ao sistema de eleições majori-
tárias. A forma como o texto constitucional
disciplinou o sistema foi bem recebida. A
discussão toda centra-se no sistema propor-
cional, ou seja, na técnica de escolha dos
componentes das casas legislativas, em ní-
veis federal, estadual e municipal. Muitas são
as críticas e diversas as soluções apresenta-
das, algumas delas claramente inspiradas no
sistema distrital alemão, considerado mode-
lo para a representação parlamentar.

Quanto ao partido político, indispensá-
vel à democracia representativa, recebeu no
Brasil adequado tratamento constitucional,
figurando destacadamente no título dos di-
reitos e garantias fundamentais. Há um pro-
blema, porém, a ser resolvido: a prolifera-
ção de legendas e o surgimento das chama-
das siglas de aluguel. A livre criação de par-
tido político não pode implicar o desvirtua-
mento dessa congregação, destinada a ser-
vir de veículo de idéias plurais existentes
no seio da sociedade.

Na Alemanha, as eleições diretas são pre-
vistas somente para o Parlamento Federal. As
chefias dos executivos federal, estaduais e
municipais são escolhidas por eleições indi-
retas. Pode-se dizer, assim, ao menos sob o
aspecto formal, que o Brasil é mais democrá-
tico que a Alemanha, pois adota eleições di-
retas para todos os níveis de mandatários.

No sistema de representação proporcional
personalizado adotado pela Alemanha, o voto
dado à lista dos partidos é considerado
como decisivo à formação das maiorias par-
lamentares, daí a importância da consciên-
cia política do eleitor e do papel dos parti-
dos em esclarecer suas propostas e projetos.

A chamada cláusula dos 5% constitui de
certa forma uma barreira à proliferação de
partidos. Não obstante, mesmo assim, o sis-
tema partidário alemão tem recebido críti-
cas de parte da doutrina, que vê na existên-
cia de vários partidos a fonte de pouca esta-
bilidade do governo, a necessidade de com-
posições partidárias para a obtenção de
maiorias parlamentares e a menor influên-
cia do eleitor na formação do governo. Por
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essas e outras razões, há quem defenda a
adoção na Alemanha do sistema bipartidá-
rio, sistema este que, no Brasil, dada a sua
experiência passada, não tem acolhida.


